
ESTADO DO AMAPÁ 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Oficio n2. 0334/2023-DIRLEG-AL 

A Sua Excelência o Senhor 
Clécio Luis Vilhena Vieira 
Governador do Estado do Amapá. 

Senhor Governador, 

Macapá, 02 de março de 2023. 

Em atendimento ao Oficio n° 032/GOV, de 28/02/2023 e, em conformidade às 

atribuições dispostas no inciso Ill do art. 143 do RI, fag() a devolução do PLO n° 058, de 

15/12/22, de iniciativa desse Poder Executivo, para que sejam feitos os ajustes redacionais 

necessários. 

Atenciosamente, 
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MENSAGEM N° 076/ 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

-GEA 

PODER EXECUTIVO 

Senhor Presidente, 

Tenho a elevada honra de dirigir-me a Vossa Excelência e aos 
demais Deputados que integram essa Casa Legislativa e apresentar, em 
conformidade com a Constituição do Estado do Amapá, o Projeto de Lei que 
dispõe sobre criação do Programa Social de custeio da Tarifa Social de água e 
saneamento no Estado do Amapá, denominado "Programa Agua: Conta Paga", 
no âmbito do Estado do Amapá e dá outras providências. 

Conforme o pretenso Projeto de Lei, cabe denotar que, dentro do 
campo dos direitos socioassistenciais, integrantes do Sistema Único de 
Assistência Social - SUAS, atualmente, no Estado do Amapá, há 
aproximadamente, 120.391 famílias com o status do NIS (Número de Inscrição 
Social) "válido". Por outro lado, de acordo com informações preliminares 
repassadas pela Concessionária de Saneamento do Amapá - CSA, atualmente, 
há 16.000 famílias com o beneficio da Tarifa Social elegíveis ao novo programa 
do Governo do Estado do Amapá, utilizando o consumo de até 25 M3, como é o 
caso do público alvo deste Projeto. 

Dessa forma, o Estado do Amapá, na condição de participe da 
implementação do Programa hrua Paga, objetiva promover e fortalecer a 
Política Pública de Assistência Social mediante o custeio da "cota parte" não 
custeada às famílias em situação de vulnerabilidade social cadastradas no 
CadÚnico e que, como consequência dessa condição, não têm condições 
financeiras para pagar pelos serviços de água e esgoto oferecidos pelas 
Permissiondrias/Concessionárias/Autorizadas de serviço público de água e 
esgoto no Estado do Amapá. 

Assim, o Projeto de Lei pretende Instituir o beneficio "Agua: conta 
paga", destinado ao custeio da Tarifa Social de água e saneamento no Estado 
do Amapá, que deverá beneficiar as famílias amapaenses em vulnerabilidade 
social de pobreza ou extrema pobreza, habilitadas no CadÚnico e que já que 
recebem o beneficio de desconto da Tarifa Social para o acesso ao serviço de 
fornecimento de água e saneamento, através do custeio total das faturas, onde 
no contexto atual, o Poder Público busca garantir com a máxima efetividade, 
legalidade e segurança, a proteção social desses cidadãos, evitando a violação 
de direitos, especialmente de pessoas vulneráveis face sua condição especifica 
de pobreza ou extrema pobreza, buscando assim preservar a dignidade, a 
saúde e a vida dos que mais necessitam. 
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Ciente da relevância da matéria que certamente sera inserida no 
ordenamento jurídico, confiante na rápida tramitação e aprovação do incluso 
projeto de lei, desde já expresso meu apreço pelos membros dessa Egrégia 
Casa de Leis, o que faço na pessoa de Vossa Excelência. 

Palácio do Setentrido, 15 de dezembro de 2022 

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA 
Governador 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

PROJETO DE LEI N° 058 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 

Cria o Programa Social de custeio da 
Tarifa Social de agua e saneamento no 
Estado do Amapá "PROGRAMA ARM: 
CONTA PAGA", no âmbito da 
administragao direta do Poder 
Executivo Estadual e da outras 
providencias. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Amapa decreta: 

Art. 1° Fica instituído o programa social denominado beneficio 
"Agua: Conta Paga", destinado ao custeio da Tarifa Social de água e esgoto no 
Estado do Amapa, que deverá beneficiar as famílias amapaenses em 
vulnerabilidade social de pobreza ou extrema pobreza, habilitadas no 
CadOnico e que possam receber o beneficio de desconto da Tarifa Social para o 
acesso ao serviço de fornecimento de água e esgoto, através do custeio total 
das faturas. 

§ 1° Para os efeitos do disposto nesta Lei considera-se em 
situação de vulnerabilidade social as famílias expostas à exclusão social, 
cadastradas no CadOnico e que estejam em estado de pobreza ou extrema 
pobreza. 

§ 2° Para os efeitos do disposto nesta Lei, será tomado como 
parâmetro para o custeio das tarifas de água e esgoto no Estado do Amapá o 
banco de dados cadastrais existentes no âmbito da Concessionária de 
Saneamento do Amapá - CSA. 

Art. 2° 0 beneficio "Agua: Conta Paga" será custeado e 
gerenciado em todas as suas etapas pelo Governo do Estado do Amapá-GEA, 
cabendo-lhe promover os atos administrativos e de gestão necessários à 
execução orçamentária e financeira dos respectivos recursos. 

Art. 3° A concessão do beneficio "Agua: Conta Paga" as famílias 
vulneráveis em estado de pobreza ou extrema pobreza pertencentes ao 
cadOnico e cadastradas junto à Concessionária de Saneamento do Amapá - 
CSA, deverão atender aos seguintes critérios: 

I - A unidade consumidora deverá ser classificada regularmente 
como beneficiária da Tarifa Social junto à Concessionária de Saneamento do 
Amapá - CSA; 

II - 0 consumo mensal não poderá ultrapassar 25 ma/més; 

III - A família deverá ser considerada em vulnerabilidade social 
de pobreza ou extrema pobreza habilitadas no CadOnico. 



Projeto de Lei n° 058 de 15 de dezembro de 2022  f. 02 

Art. 40 As causas de cancelamento do beneficio "Agua: Conta 
Paga" As famílias vulneráveis em estado de pobreza ou extrema pobreza 
pertencentes ao CAD-único e cadastradas junto A. Concessionária de 
Saneamento do ArnapA. — CSA, deverão obedecer aos seguintes critérios: 

I - Automaticamente, quando ficar comprovado pelo Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cadenico, que a família 
beneficiada não atende os critérios previstos no artigo 3° desta Lei; 

H - Mediante comprovação, no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal - Cadlanico ou parecer social técnico, de 
declaração de informações inconsistentes ou inveridicas sobre o quadro 
socioeconômico da família beneficiada; 

III - Mediante parecer técnico-social que comprove o desvio de 
finalidade do beneficio. 

Art. 50 Na linha de conta medida de água e esgoto, o valor 
mensal do beneficio corresponderá ao consumo apurado em cada mês, e de 
acordo com os limites estabelecidos no art. 3°, incisos I e II desta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA 
Governador 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

LEITURA DA PROPOSIÇÃO 

Certifico, em atenção ao disposto no art. 100 e §30 do art. 
112, do Regimento Interno, que a leitura do Projeto de Lei Ordinária 
n° 0058/22-GEA, ocorreu na 69 Sessão Ordinária, realizada no dia 
27/12/2022, cuja a ata encontra-se disponivel no site da AL, no 
seguinte endereço: wvvw.al.ap.leg.br/ata 

Documento eletrônico assinado por JOSE ARCANGELO CAMPELO, em 27/12/2022 as 12:22:32. A autenticidade deste documento eletrônico pode ser conferida no site www.al.ap.gov.br/autenticidade, informando o código SILEGIS 295394e89c3fd4fcd685f4ddee43482e 

Documento emitido em 27/12/2022 As 12:22:25 através do Sistema SILEGIS www.al.ap,gov.br/autenticacao - autenticação #3093 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

Proposição: Projeto de Lei Ordinária n° 0058/22-GEA 
Autor: PODER EXECUTIVO 
Ementa: Cria o Programa Social de Custeio da Tarifa Social de água e 
Saneamento no Estado do Amapá "PROGRAMA AGUA: CONTA 
PAGA", no âmbito da Administração direta do Poder Executivo Estadual 
e dá outras providencias. 

DESPACHO: AO DEPARTAMENTO DAS COMISSÕES 

Em consonância com o disposto no Regimento Interno, art. 
63 parágrafos 1° e 2° c/c a delegação proferida pelo Presidente desta 
Casa Legislativa, por meio da Portaria n° 2283/2017, publicada no 

Diário Oficial Eletrônico desta Casa de Leis n° 0438, de 28 de abril de 

2017, remeto para análise e emissão de parecer da comissão 

competente a presente proposição. 

REGIME DE TRAMITAÇÃO: 

Regime de Urgência - prazo de 5(cinco) dias para 

emissão de parecer, conforme preceitua o inciso I, do art. 53, do 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa. 

Macapá-AP, 27 de dezembro de 2022 

Documento eletrônico assinado por ANTÔNIO APARECIDO DA 
SILVA, em 27/12/2022 às 13:09:17. A autenticidade deste documento 
eletrônico pode ser conferida no site www.al.ap.gov.br/autenticidade, 
informando o código SILEGIS a3c61d1ab8e9fa2f3e60f8a1c0386013 

Documento emitido em 27/12/2022 As 13:04:23 através do Sistema SILEGIS www.al.ap.gov.br/autenticacao - autenticação #3098 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ 
DEPARTAMENTO DAS COMISSÕES TÈCNICAS 

Proposição: Projeto de Lei Ordinária n° 0058/22-GEA Autor: PODER EXECUTIVO 
Ementa: Cria o Programa Social de Custeio da Tarifa Social de água e Saneamento no Estado do Amapá "PROGRAMA AGUA: CONTA PAGA", no âmbito da Administração direta do Poder Executivo Estadual e dá outras providencias. 

DESPACHO: 

A Sua Excelência o Senhor 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania da Assembleia Legislativa do Estado do Amapá - CCJ. 

Senhor Presidente, 

Cumprindo determinação do Presidente desta Casa Legislativa, segue 
proposição acima discriminada, para emissão de parecer técnico por parte dessa 
Comissão, dentro do prazo estabelecido no art. 53 do Regimento Interno. 

Macapá, 27 de dezembro de 2022. 

Documento eletrônico assinado por GRACILENE DIAS DE SA FEIO, em 27/12/2022 As 14:38:39. A autenticidade deste documento eletrônico pode ser conferida no site 
www.al.ap.gov.br/autenticidade, informando o código SILEGIS 
c3646b3d65b9872c08c3bc193aefddac 

Documento emitido em 27/12/2022 as 14:37:50 através do Sistema SILEGIS www.al.ap.gov.briautenticacao - autenticação #3101 
silegis.al.ap.gov.br/d

epcom/documento_eletronico_alterarphp?iddocumento_eletronico=3101 1/1 



PROPOSIÇÃO 

AUTORIA 

EMENTA 

RELATOR (A) 

I — RELATÓRIO 

ESTADO DO AMAPÁ 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

DEPARTAMENTO DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO - CCJ 

PARECER N° 0350/2022-CCJ-AL 

: Projeto de Lei Ordinária n° 0058/2022-GEA 
: Poder Executivo 

: Cria o Programa Social de custeio da Tarifa Social de água e saneamento no Estado do Amapá "PROGRAMA AGUA: CONTA PAGA", no âmbito da administração direta do Poder Executivo Estadual e dá outras providências. 
: Deputada Edna Auzier 

Chega a esta Comissão o Projeto de Lei n° 058/22-GEA, de autoria do Governo Estadual, que cria o Programa Social de custeio da Tarifa Social de água e saneamento no Estado do Amapá "PROGRAMA AGUA: CONTA PAGA", no âmbito da administração direta do Poder Executivo Estadual e dá outras providências. 
Cumprindo o disposto no art. 134 do Regimento Interno, o Projeto de Lei n° 0058/2022-GEA foi devidamente lido no expediente da Sessão Ordinária deste Poder Legislativo para conhecimento dos Deputados e recebimento de emendas. 
Não tendo recebido emendas, a proposição veio para exame desta Comissão conforme preceitua o § 1° do art. 134 do Regimento desta Casa. 
Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do § 1° do art. 36 do Regimento Interno, manifestar-se sobre todas as proposições que tramitam nesta Casa, sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 
É o breve relato. 

II— VOTO DA RELATORA 

compete a esta Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidadania manifestar-se sobre o presente Projeto de Lei, nos termos previstos no Regimento Interno desta Casa, in verbis: 

Art. 36. Caberá às Comissões, observada a competência especifica definida nos parágrafos: 
I — dar parecer sobre as proposições referentes aos assuntos de sua especialização; 



motivação: 

§ 10 A Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Cidaqpnia 
compete manifestar-se sobre todos os assuntos quanto ao aspecto 
constitucional, legal, jurídico e de técnica legislativa, assim como; 
(redação dada pela Resolução n° 0094, de 26.02.2007). --- - 

De acordo com o Autor da proposta o presente projeto detém a seguinte 

(...) o Projeto de Lei pretende Instituir o beneficio "Agua: conta 
paga", destinado ao custeio da Tarifa Social de agua e saneamento 
no Estado do Amapá, que deverá beneficiar as famílias 
amapaenses em vulnerabilidade social de pobreza ou extrema 
pobreza, habilitadas no CadOnico e que já que recebem o beneficio de desconto da Tarifa Social para o acesso ao serviço de 
fornecimento de agua e saneamento, através do custeio total das 
faturas, onde no contexto atual, o Poder Público busca garantir com a maxima efetividade, legalidade e segurança, a proteção social 
desses cidadãos, evitando a violação de direitos, especialmente de 
pessoas vulneráveis face sua condição especifica de pobreza ou 
extrema pobreza, buscando assim preservar a dignidade, a saúde 
e a vida dos que mais necessitam. Sendo assim, nada impede que 
o Projeto seja objeto de iniciativa do Governo Estadual, 
considerando que a Constituição Estadual, no art. 104, estabelece 
que a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral 
de Justiça e aos cidadãos nos casos e na forma prevista na 
Constituição. 

Ademais, temos que a referida proposição foi apresentada a este Parlamento em conformidade com as regras regimentais que autorizam, 
concorrentemente, o Governo Estadual a legislar sobre as matérias de interesse do Estado, de acordo com o disposto no art. 94 da Constituição Estadual. 

Destarte, para a aprovação do presente Projeto de Lei deve esta casa tão somente ater-se a motivação política. hlio havendo aspectos de ordem 
constitucional ou legal que obstaculizem a aprovação da presente propositura. 

Por fim, temos que o Projeto de Lei obedecerá aos parâmetros 
estabelecidos pela Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. Logo, a 
proposição se afigurará irretocável, porquanto: i) o meio eleito para o alcance dos 
objetivos pretendidos é o adequado; ii) a matéria nela vertida inova o ordenamento jurídico; e iii) revela-se compatível com os princípios diretores do sistema de direito pátrio. 

Com essas considerações, opino pela APROVAÇÃO da matéria objeto do Projeto de Lei n° 0058/22-GEA. 

É o Parecer, s.m.j. 

c\ 
Deputada EDjVA AO IER 

Relatora 

2 
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III — DECISÃO DA COMISSÃO 

__- A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Amapá, em reunião realizada nesta data, aprovou o Parecer do Relator ao Projeto de Lei n° 0058/2022-GEA. 

VOTOS A FAVOR: 

Macapá, 

Deputado JE 

PDT — P 

Deputado P Vi LEMOS 

PSOL — Me bra 

Deputado PASTOR OLIVEIRA 

REPUBLICANOS— Membro 

Deputado JAIME PEREZ 

PTB — Suplente 

VOTOS CONTRA: 

de 2022. 

PONTES 

idente 

Deputada Atit \ A AUZIER 

PSD embro 

Deputado CHARLY JHONE 

PL — Membro 

Deputado Dr. NEGRÃO 

PSDB — Suplente 

Deputado JESUS PONTES 

PDT — Presidente 

Deputado PAULO LEMOS 

PSOL — Membro 

Deputado PASTOR OLIVEIRA 
REPUBLICANOS— Membro 

Deputado JAIME PEREZ 
PTB — Suplente 

Deputada EDNA AUZIER 

PSD — Membro 

Deputado CHARLY JHONE 
PL — Membro 

Deputado Dr. NEGRÃO 

PSDB — Suplente 

3 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAPÁ 
DEPARTAMENTO DAS COMISSÕES TECNICAS 

Proposição: Projeto de Lei Ordinária n° 0058/22-GEA Autor: PODER EXECUTIVO 
Ementa: Cria o Programa Social de Custeio da Tarifa Social de água e Saneamento no Estado do Amapá "PROGRAMA AGUA: CONTA PAGA", no âmbito da Administração direta do Poder Executivo Estadual e dá outras providencias. 

DESPACHO: 

A Sua Excelência o Senhor 
Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças da Assembleia Legislativa do Estado do Amapá - COE 

Senhor Presidente, 

Cumprindo determinação do Presidente desta Casa Legislativa, segue 
proposição acima discriminada, para emissão de parecer técnico por parte dessa 
Comissão, dentro do prazo estabelecido no art. 53 do Regimento Interno. 

Macapá, 03 de janeiro de 2023. 

Documento eletrônico assinado por GRACILENE DIAS DE SA FEIO, em 03/01/2023 às 12:41:38. A autenticidade deste documento eletrônico pode ser conferida no site 
wvvw.al.ap.gov.br/autenticidade, informando o código SILEGIS 
6098bcbfa9cc2a7da0e2ca48498aec78 

Documento emitido em 03/01/2023 as 12:40:49 através do Sistema SILEGIS www.al.ap.gov.br/autenticacao - autenticag5o #3144 
silegis.al.ap.gov.br/depcom

/documento_eletronico_alterarphp?iddocumento_eletronico=3144 1/1 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

AL_DEV_PL 093 20 02 23 00 

Oficio n° 032/GOV 

Macapá, 28 de fevereiro de 2023 

Senhora Presidenta: 

Dirijo-me a Vossa Excelência para requisitar a devolução do Projeto 

de Lei n° 058, de 15/12/22, encaminhado a essa Casa de Leis, por meio da 

Mensagem n° 076/22-GEA, para que sejam realizados ajustes em suas redações. 

Grato pela compreensão, cumprimento-a. 

Atenciosamente, 

ANTÔNIO PI EIRO TELES JÚNIOR 
Gover dor, em exercício 

ESTADO DO AMAPÁ 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

PROTOCOLO GERAL 

PROTOCOL.° t c) 13 3 
PROTOCOLO EN /0- 0-3 HORÁRIO,I 5 
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A Sua Excelência a Senhora 
Deputada ALLINY SOUSA DA ROCHA SERRA° 
Presidenta da Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
Macapá- AP 
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA - SEGOV 

GABINETE - GAB 

OFICIO 1\1° 000077.0076.4047.0146/2023 GAB - SEGOV 

Macapá-AP, 27 de fevereiro de 2023 

Ao(À) Senhor (A) 
RICHARD MADUREIRA DA SILVA 
Chefe De Gabinete Do Governador 
68908-908 MACAPA/AP 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE MATÉRIA 

Senhor (A) Chefe De Gabinete Do Governador, 

De ordem do Secretário de Governo, senhor Rodolfo Vale, vimos solicitar 
de Vossa Senhoria que emita oficio para Assembleia Legistativa do Amapá, solicitando 
que seja devolvido ao Executivo o: 

PLO n° 0058/22-GEA, que cria o Programa Social de Custeio da Tarifa de 
água e Sanemaneto no Amapá. 

Atenciosamente, 

GERMAN JAVIER LOO LI JUNIOR 
Secretario Adjunto De Estado De Governo E Gestão Estratégica (GAB - GABINETE) 

(Assinado Eletronicamente) 

?2) 
RUA GENERAL RONDON, 259, CENTRO. CEP: 68908-908 - MACAPA-AP - (00) 000 

CEP 68908-908 MACAPA/AP - HTTPS://WWW.PORTAL.AP.GOV.BR/ 



ESTADO DO AMAPÁ 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

DEPARTAMENTO DAS COMISSÕES 

Proposição: Projeto de Lei Ordinária n° 0058/2022-GEA 
Autoria: Poder Executivo 

Assunto: Cria o Programa Social de Custeio da Tarifa Social de água e 
Saneamento no Estado do Amapá "PROGRAMA AGUA: CONTA PAGA", 
no âmbito da Administração direta do Poder Executivo Estadual e dá 
outras providencias. 

DESPACHO: Ao Diretor Legislativo 

Considerando a solicitação do Governador do Estado contida 
no Oficio n. 032/GOV, encaminho a matéria supramencionada para que 
siga a tramitação legislativa e regimental pertinente. 

Atenciosamente, 

GRACILENE D AS DE SA FEIO 

Chefe do Departamento das Comissões 



• 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

AL_DEV_PL 055 2802.23 OG 

Oficio n° 032/GOV 
Macapá. 28 de fevereiro de 2023 

Senhora Presidenta: 

Dirijo-me a Vossa Exceldncia para requisitar a devolução do Projeto 

de Lei n° 058, de 15/12/22, encaminhado a essa Casa de Leis, por meio da 

Mensagem n° 076/22-GEA, para que sejam realizados ajustes em suas redações. 

Grato pela compreensão, cumprimento-a. 

Atenciosamente, 

ANTÔNIO PI EIRO TELES JÚNIOR 
Gover , dor, em exercício 

ESTADO DO AMAPÁ 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
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A Sua Excelência a Senhora 
Deputada ALLINY SOUSA DA ROCHA SERRA° 
Presidenta da Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
Macapci-AP 



GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO E GESTÃO ESTRATÉGICA - SEGOV 

GABINETE - GAB 

OFÍCIO N° 000077.0076.4047.0146/2023 GAB - SEGOV 

Macapá-AP, 27 de fevereiro de 2023 

Ao(Á) Senhor (A) 
RICHARD MADUREIRA DA SILVA 
Chefe De Gabinete Do Governador 
68908-908 MACAPÁ/AP 

Assunto: SOLICITAÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE MATÉRIA 

Senhor (A) Chefe De Gabinete Do Governador, 

De ordem do Secretário de Governo, senhor Rodolfo Vale, vimos solicitar 

de Vossa Senhoria que emita oficio para Assembléia Legistativa do Amapa, solicitando 

que seja devolvido ao Executivo o: 

PLO n° 0058/22-GEA, que cria o Programa Social de Custeio da Tarifa de 

Agua e Sanemaneto no Amapa. 

Atenciosamente, 

GERMAN JAVIER LOO LI JUNIOR 
Secretario Adjunto De Estado De Governo E Gestào Estratégica (GAB - GABINETE) 

(Assinado Eletronicamente) 

I Liao no Expederite--" 

Err, 
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